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PADRÃO DE RESPOSTA - PEÇA PROFISSIONAL 

Enunciado 

A sociedade empresária Leva e Traz explora, via concessão, o serviço público de transporte de passageiros no 

município Sigma, conhecido pelos altos índices de criminalidade; por isso, a referida concessionária encontra 

grande dificuldade em contratar motoristas para seus veículos. A solução, para não interromper a prestação dos 

serviços, foi contratar profissionais sem habilitação para a direção de ônibus. 

Em paralelo, a empresa, que utiliza ônibus antigos (mais poluentes) e em péssimo estado de conservação, acertou 

informalmente com todos os funcionários que os veículos não deveriam circular após as 18 horas, dado que, 

estatisticamente, a partir desse horário, os índices de criminalidade são maiores. Antes, por exigência do poder 

concedente, os ônibus circulavam até meia-noite.  

Os jornais da cidade noticiaram amplamente a precária condição dos ônibus, a redução do horário de circulação e 

a utilização de motoristas não habilitados para a condução dos veículos.  

Seis meses após a concretização da mencionada situação e da divulgação das respectivas notícias, a associação 

municipal de moradores, entidade constituída e em funcionamento há dois anos e que tem por finalidade 

institucional, dentre outras, a proteção dos usuários de transporte público, contrata você, jovem advogado(a), 

para adotar as providências cabíveis perante o Poder Judiciário para compelir o poder concedente e a 

concessionária a regularizarem a atividade em questão.  

Há certa urgência, pois no último semestre a qualidade do serviço público caiu drasticamente e será necessária a 

produção de provas no curso do processo.  
 

Considerando essas informações, redija a peça cabível para a defesa dos interesses dos usuários do referido 

serviço público. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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Gabarito Comentado 
 

Considerando tratar-se de direitos coletivos, a medida judicial adequada é o ajuizamento de Ação Civil Pública (ACP). 

A ACP deve ser dirigida ao Juízo de Fazenda Pública ou à Vara Cível competente. 

O examinando deve indicar, como autora, a associação municipal de moradores e, como réus, o município Sigma e a 

sociedade empresária Leva e Traz. 

O examinando deve demonstrar, em preliminar, a legitimidade ativa da associação. Assim, cabe citar que a entidade está 

constituída há mais de um ano (Art. 5º, inciso V, alínea a, da Lei nº 7.347/85) e sua finalidade institucional está alinhada com 

o tema da ação (pertinência temática – Art. 5º, inciso V, alínea b, da Lei nº 7.347/85).  

No mérito, o examinando deve apontar, genericamente,  a violação  ao dever de adequação na prestação do serviço público, 

conforme previsto pelos artigos  6º, § 1º, da Lei nº 8.987/95 OU do Art. 22 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor – CDC) OU do Art. 4º, da Lei nº 13.460/17,  e, de forma específica, com base nos seguintes fundamentos:  

I. a concessão pressupõe a prestação de serviço público em condição segura para os usuários, o que não está sendo feito, 
pois os motoristas dos ônibus não têm habilitação para direção e os veículos apresentam péssimo estado de conservação, 
o que viola o princípio da segurança dos serviços públicos;  

II. a concessão pressupõe a prestação de serviço público regular e contínuo, requisitos que não estão sendo observados, 
dada a interrupção da circulação dos ônibus a partir das dezoito horas, deixando a população desprovida do serviço, o 
que implica violação dos princípios da regularidade e continuidade do s serviços públicos; 

III. a utilização de veículos antigos e mais poluentes viola o princípio da atualidade do serviço, que pressupõe a modernidade 
dos equipamentos postos à disposição dos usuários. 

 

Deve ser requerida e fundamentada medida liminar para impedir a designação de motoristas sem habilitação (obrigação de 

não fazer) e para obrigar os réus à renovação da frota e à circulação dos ônibus até meia-noite (obrigações de fazer). A 

probabilidade do direito está caracterizada pelos fundamentos já expostos nos itens I, II e III do parágrafo anterior. O perigo 

de dano também está caracterizado, pois cidadãos deixam de ser atendidos pelo transporte público. Em relação àqueles que 

utilizam os ônibus, eles estão expostos a riscos de acidentes, tendo em vista a inabilitação dos condutores e a precária 

condição dos veículos.  

Quanto aos pedidos, o examinando deve requerer:  

a) a concessão da liminar para impedir a designação de motoristas sem habilitação (obrigação de não fazer) e para obrigar à 
renovação da frota e à circulação dos ônibus novos até meia-noite (obrigações de fazer); 

b) a procedência do pedido, obrigando-se o réu ao cumprimento das obrigações de fazer e de não fazer indicadas na alínea 
“a”; 

c) a condenação do réu ao pagamento de custas e honorários; 
d) a produção de provas. 
e) A condenação dos réus ao pagamento de custas e honorários advocatícios. 
f) Indicação do valor da causa. 
 

Por fim, o fechamento. 
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Distribuição dos Pontos 
 

ITEM  PONTUAÇÃO 

Endereçamento  

1. Endereçamento da Ação Civil Pública: Juízo de Fazenda Pública ou à Vara Cível competente 
(0,10). 

0,00/0,10 

Qualificação das partes  

2. Autora: Associação Municipal de Moradores (0,10). 0,00/0,10 

3. Réus: sociedade empresária Leva e Traz (0,10) e Município Sigma (0,10). 0,00/0,10/0,20 

Legitimidade ativa  

4. A entidade está constituída há mais de um ano OU A entidade atende ao requisito previsto 
no Art. 5º, inciso V, alínea ´a´, da Lei nº 7.347/85 (0,15).  

0,00/0,15 

5. A finalidade institucional da autora está alinhada ao tema da ação (pertinência temática) 
OU A autora atende ao requisito previsto no Art. 5º, inciso V, alínea ´b´, da Lei nº 7.347/85 
(0,15). 

0,00/0,15 

Fundamentação  

6. Violação ao dever de adequação na prestação do serviço público (0,50), nos termos do Art. 
6º, § 1º, da Lei nº 8.987/95 OU do Art. 22 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor – CDC) OU do Art. 4º, da Lei nº 13.460/17 (0,10), com base nos seguintes 
fundamentos específicos: 

0,00/0,50/0,60 

I – A utilização de motoristas sem habilitação para direção de veículos de transporte coletivo 
viola o princípio da segurança dos serviços públicos (0,70).  

0,00/0,70 

II – A interrupção da circulação dos ônibus a partir das dezoito horas, deixando a população 
desprovida do serviço, viola os princípios da regularidade e continuidade (0,70).  

0,00/0,70 

 

III - A utilização de veículos antigos e mais poluentes viola o princípio da atualidade do serviço 
público, que pressupõe a modernidade dos equipamentos postos à disposição dos usuários 
(0,70).  

0,00/0,70 

Fundamentos para a concessão da medida liminar  

7. A probabilidade do direito está fundamentada na prestação de serviço público inadequado, 
que não satisfaz as condições de regularidade e continuidade, segurança  e atualidade (0,25). 

0,00/0,25 

8. O perigo da demora está presente no caso concreto, pois o serviço é interrompido antes do 
horário previsto, causando prejuízos à população, além de ser prestado em condições que 
colocam em risco os usuários (0,25). 

0,00/0,25 

Pedidos  

9. A concessão da liminar para:  

I. impedir a utilização de motoristas sem habilitação (obrigação de não fazer) (0,10) 0,00/0,10 

II. obrigar os réus à renovação da frota (obrigação de fazer) (0,10) 0,00/0,10 

III. obrigar os réus à circulação dos ônibus novos até meia-noite (obrigação de fazer) 
(0,10) 

0,00/0,10 

10. A produção de provas necessárias à demonstração do direito  0,00/0,10 

11. A procedência do pedido, confirmando em definitivo a liminar concedida para impor aos 
réus as obrigações de fazer e não fazer do item (9)  

0,00/0,30 

12. A condenação dos réus ao pagamento de custas (0,10) e honorários advocatícios (0,10). 0,00/0,10/0,20 

13. Indicação do valor da causa (0,10). 0,00/0,10 

Fechamento da peça  

Local..., Data..., Advogado... e OAB... (0,10). 0,00/0,10 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 1 

Enunciado 

Os Municípios Alfa, Beta e Gama decidiram criar um consórcio público para a execução de serviços de 

saneamento básico. Como não iriam outorgar o exercício de potestades públicas à entidade administrativa, os 

entes federativos em questão formalizaram o respectivo protocolo de intenções, no qual previram a criação de 

uma pessoa jurídica de direito privado, a ser denominada “Saneare”, pelo prazo de vinte anos, constituída na 

forma da lei. Contudo, logo no início das atividades da “Saneare”, o Município Alfa descumpriu com as obrigações 

regularmente assumidas no contrato de rateio.  
 

Na qualidade de advogado(a) consultado(a), esclareça os questionamentos a seguir.  
 

A) “Saneare” é uma associação pública? (Valor: 0,60)  
 

B) O Município Gama tem legitimidade para, isoladamente, exigir do Município Alfa o cumprimento das 

obrigações constantes do contrato de rateio? (Valor: 0,65) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 

 

Gabarito comentado 

A) A resposta é negativa. “Saneare” é pessoa jurídica de direito privado, razão pela qual não pode ser considerada 

uma associação pública, que é pessoa jurídica de direito público, na forma do Art. 6º da Lei nº 11.107/05.  

B) A resposta é positiva. O Município Gama é legitimado para exigir o cumprimento das obrigações constantes do 

contrato de rateio, isoladamente ou em conjunto com os demais entes consorciados, nos termos do Art. 8º, § 3º, 

da Lei nº 11.107/05. 

Distribuição dos Pontos 
 

ITEM  PONTUAÇÃO 

A. Não. “Saneare” é pessoa jurídica de direito privado, razão pela qual não pode 
constituir uma associação pública, que é pessoa jurídica de direito público (0,50), na 
forma do Art. 4º, IV, OU Art. 6º, da Lei nº 11.107/05 (0,10). 

0,00/0,50/0,60 

B. Sim. O Município Gama é legitimado para exigir o cumprimento das obrigações 
constantes do contrato de rateio, isoladamente ou em conjunto com os demais entes 
consorciados (0,55), nos termos do Art. 8º, § 3º, da Lei nº 11.107/05 (0,10). 

0,00/0,55/0,65 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 2 

Enunciado  

Ricardo, prefeito do município Delta, decide reformar a sede da prefeitura. Para tanto, pretende, dentre outras 

coisas, pintar a fachada do prédio com as cores do partido ao qual é filiado. Questionado, Ricardo confirma que a 

intenção é homenagear seu partido, que neste ano completa 40 anos de existência.  

A Secretaria municipal de Obras elaborou o projeto básico e orçou as despesas em R$ 500.000,00 (quinhentos mil 

reais). O prefeito, então, publica edital de licitação, na modalidade concorrência, para a contratação de empresa 

responsável pelas reformas na sede da prefeitura.  
 

Sobre a hipótese apresentada, responda aos itens a seguir. 
 

A) É lícita a decisão de pintar a fachada do prédio da prefeitura com as cores do partido do prefeito? (Valor: 0,65) 
 

B) A licitação pode ser realizada na modalidade concorrência? (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 

 

Gabarito comentado 

A) A resposta é negativa. Não é lícita a decisão de pintar a fachada do prédio da prefeitura com as cores do 

partido do prefeito. A utilização das cores de partido político nos prédios públicos faz com que a reforma 

esteja associada à gestão do prefeito, ferindo assim o princípio da impessoalidade previsto no Art. 37 da 

CRFB/88.  

Obs.: também será aceita a fundamentação no princípio da moralidade.  
B)  A resposta é positiva. Nos casos em que couber tomada de preços (o orçamento da licitação é inferior ao 

limite previsto no Art. 23, inciso I, alínea b, da Lei nº 8.666/93), a Administração poderá utilizar a modalidade 

concorrência, por se tratar de uma modalidade de maior complexidade, nos termos do Art. 23, § 4º, da Lei nº 

8.666/93. 

Distribuição dos Pontos 
 

ITEM  PONTUAÇÃO 

A. Não é lícita a decisão de pintar a fachada do prédio da prefeitura com as cores do partido do 
Prefeito. A utilização das cores de partido político nos prédios públicos faz com que a reforma 
esteja associada à gestão do prefeito, ferindo assim o princípio da impessoalidade OU da 
moralidade (0,55), previsto no Art. 37 da CRFB/88 (0,10).    

0,00/0,55/0,65 

B. Sim. Para contratar as reformas na prefeitura, a Administração poderá utilizar a modalidade 
concorrência, independentemente do valor (0,50), segundo o Art. 23, § 4º, da Lei nº 8.666/93 
(0,10). 

0,00/0,50/0,60 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 3 

Enunciado 

José possuía uma grande propriedade rural, utilizada para o cultivo de milho e soja. Após seu falecimento, 

ocorrido em 2001, suas duas filhas, as únicas herdeiras, decidiram interromper o plantio dos grãos, tornando a 

propriedade improdutiva.  

Em 2017, a União declarou a área como de interesse social para fins de reforma agrária. Após um processo 

judicial de rito sumário, o juiz fixou o valor da indenização devido às filhas de José. Na ocasião, identificou-se a 

ausência de benfeitorias no terreno desapropriado. Após o pagamento pela União do valor fixado na sentença, 

Ronaldo foi beneficiado pela desapropriação, passando a ser proprietário de uma pequena fração do terreno.   
 

Sobre a hipótese apresentada, responda aos itens a seguir. 
 

A) O valor da indenização devido às filhas de José foi pago em dinheiro? (Valor: 0,65) 
 

B) Ronaldo, dois anos após ser beneficiado pela desapropriação, pode vender o terreno recebido a terceiros?    

(Valor: 0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 

 

Gabarito comentado 

A) Não, o valor da indenização devido às filhas de José não foi pago em dinheiro, mas em títulos da dívida agrária, 

nos termos do Art. 184 da CRFB/88. 

B) Não, Ronaldo não pode vender o terreno dois anos depois de ser beneficiado pela desapropriação. Os imóveis 

recebidos na reforma agrária são inegociáveis por dez anos, nos termos do Art. 189 da CRFB/88. 

Distribuição dos Pontos 
 

ITEM  PONTUAÇÃO 

A. Não, o valor da indenização devido às filhas de José não foi pago em dinheiro, 
mas em títulos da dívida agrária (0,55), nos termos do Art. 184 da CRFB/88 
(0,10). 

0,00/0,55/0,65 

B. Não, Ronaldo não pode vender o terreno dois anos depois de ser beneficiado 
pela desapropriação. Os imóveis recebidos na reforma agrária são inegociáveis 
por dez anos (0,50), nos termos do Art. 189 da CRFB/88 (0,10). 

0,00/0,50/0,60 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 4 

Enunciado 

O Governador do estado Ômega decidiu nomear Alberto, engenheiro civil formado há dois anos, para o cargo de 

diretor da companhia estadual de água e esgoto, empresa pública que presta serviços em todo o estado e que 

tem um faturamento médio mensal em torno de R$ 1 bilhão. Assim que assumiu o cargo, seu primeiro emprego, 

Alberto ordenou a realização de licitação para ser construída uma nova estação de tratamento de esgoto.  

Publicado o edital, seis empresas apresentaram propostas comerciais, sendo que o menor preço foi ofertado pela 

sociedade empresária Faz de Tudo. Ao analisar a documentação entregue pela referida empresa para fins de 

habilitação, a comissão de licitação apontou que o sócio-administrador da Faz de Tudo também é sócio-

administrador de uma segunda empresa (Construtora Mercadão Ltda.), esta última declarada inidônea para 

participar de licitação na Administração Pública estadual.  
 

Sobre a hipótese apresentada, responda aos itens a seguir. 
 

A) É válida a nomeação de Alberto? (Valor: 0,65) 
 

B) A sociedade empresária Faz de Tudo pode ser habilitada no certame? (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 

Gabarito comentado 

A) A resposta é negativa. Como Alberto se formou há apenas dois anos e esse era seu primeiro emprego, ele 

não possui experiência profissional para ocupar o cargo de diretor da companhia estadual de água e esgoto. O 

examinando deve indicar as alíneas constantes no Art. 17, inciso I, da Lei nº 13.303/16.  

B)  A resposta é negativa. A Lei de Responsabilidade das Estatais não permite a contratação de sociedades 

empresárias constituídas por sócio de outra empresa declarada inidônea. O examinando deve indicar o Art. 38, 

inciso IV, da Lei nº 13.303/16. 

Distribuição dos Pontos 
 

ITEM  PONTUAÇÃO 

A. Não. Como Alberto se formou há apenas dois anos e esse era seu primeiro emprego, ele 
não possui experiência profissional para ocupar o cargo de diretor da companhia estadual de 
água e esgoto (0,55), nos termos do Art. 17, inciso I, da Lei nº 13.303/16 (0,10). 

0,00/0,55/0,65 

B. Não. A Lei de Responsabilidade das Estatais não permite a contratação de sociedades 
empresárias constituídas por sócio de outra empresa declarada inidônea (0,50), nos termos 
do Art. 38, inciso IV, da Lei nº 13.303/16 (0,10). 

0,00/0,50/0,60 

 


